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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL. IDÊNTICA QUESTÃO 
JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e 
ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 
do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em 
caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 
precedente formado em repetitivo, sob pena de se tornar ineficaz o 
propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008. 
Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, relator 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.
2. Na espécie, a respeito do prazo prescricional de execução da 
sentença discutido nos autos, o Sodalício local se ancorou no 
entendimento firmado pelo STJ quando do julgamento de recurso 
especial repetitivo (REsp 1.336.026/PE – Tema 880) para concluir 
que "o prazo prescricional somente poderá ser contado a partir de 
30/6/2017. Como o cumprimento de sentença foi proposto em 
03/6/2022, não há que se falar em prescrição, porquanto o prazo 
prescricional se findou apenas em 30/6/2022" (fl. 125).
3. Nesse panorama, fica prejudicada a análise da matéria do 
presente apelo nobre, inclusive no tocante à alegada afronta art. 
1.022 do CPC, tendo em vista estar atrelada àquela discutida no 
repetitivo.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL. IDÊNTICA QUESTÃO 
JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e 
ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 
do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em 
caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 
precedente formado em repetitivo, sob pena de se tornar ineficaz o 
propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008. 
Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, relator 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.
2. Na espécie, a respeito do prazo prescricional de execução da 
sentença discutido nos autos, o Sodalício local se ancorou no 
entendimento firmado pelo STJ quando do julgamento de recurso 
especial repetitivo (REsp 1.336.026/PE – Tema 880) para concluir 
que "o prazo prescricional somente poderá ser contado a partir de 
30/6/2017. Como o cumprimento de sentença foi proposto em 
03/6/2022, não há que se falar em prescrição, porquanto o prazo 
prescricional se findou apenas em 30/6/2022" (fl. 125).
3. Nesse panorama, fica prejudicada a análise da matéria do 
presente apelo nobre, inclusive no tocante à alegada afronta art. 
1.022 do CPC, tendo em vista estar atrelada àquela discutida no 
repetitivo.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pela Fazenda Nacional desafiando decisão que não conheceu 

do recurso especial, sob os fundamentos de que a Corte a quo decidiu a controvérsia 

acerca do prazo prescricional de execução da sentença em questão, com base no 

entendimento proferido em apelo nobre, julgado pelo rito dos recursos repetitivos, a 

saber, REsp 1.336.026/PE – Tema 880/STJ, concluindo pela adequação do acórdão 

recorrido a esse precedente, razão pela qual resta prejudicada a apreciação do apelo 

nobre, pois, no caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu que o aresto recorrido está 

em conformidade com as teses adotadas nos precedentes indicados, o que afasta o 

disposto no art. 1.041 do CPC, segundo o qual "mantido o acórdão divergente pelo 

tribunal de origem, o recurso especial ou extraordinário será remetido ao respectivo 

tribunal superior, na forma do art. 1.036, § 1º".

A agravante, em suas razões, sustenta que "a modulação dos efeitos do 

entendimento firmado pelo STJ no supracitado repetitivo, para que a prescrição só tenha 

início a partir de 30/06/2017, não se aplica ao presente caso, tendo em vista que o 

referido julgado circunscreveu-se aos efeitos da demora no fornecimento pelo ente 

público devedor de documentos (fichas financeiras) para a feitura dos cálculos 

exequendos, não abrangendo a situação de terceiros que estejam obrigados nesse 

particular, como a situação presente, em que as  fichas financeiras tinham como 

detentora a Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão – CAEMA" (fl. 247).

Requer a reconsideração do decisório agravado ou a submissão da 

insurgência ao órgão colegiado.

Aberta vista à parte agravada, apresentou impugnação às fls. 254/278.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao colegiado para serem confirmados (fls. 233/237):
 

 Trata-se de recurso especial, manejado pela Fazenda Nacional, com base no 
art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
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Federal da 1ª Região, assim ementado (fls. 127/128):
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. JUNTADA DE 
INFORMAÇÕES FINANCEIRAS PELO EXECUTADO OU POR 
TERCEIROS. RESP 1.336.026/PE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
MODULAÇÃO DE EFEITOS. TEMA 880/STJ. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do REsp 
1.336.026/PE, vinculado do Tema 880, firmou a seguinte tese jurídica: 
"A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o §1º ao art. 
604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 
475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, para 
acertamento da conta exequenda, a juntada de documentos pela parte 
executada, ainda que esteja pendente de envio eventual documentação 
requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita requisição, 
por qualquer motivo, ou mesmo que a documentação tenha sido 
encaminhada de forma incompleta pelo executado. Assim, sob a égide do 
diploma legal citado e para as decisões transitadas em julgado sob a 
vigência do CPC/1973, a demora, independentemente do seu motivo, 
para juntada das fichas financeiras ou outros documentos correlatos aos 
autos da execução, ainda que sob a responsabilidade do devedor ente 
público, não obsta o transcurso do lapso prescricional executório, nos 
termos da Súmula 150/STF".
2. Efetuada modulação de efeitos quando do julgamento dos embargos de 
declaração interpostos no REsp 1.336.026/PE, tendo o Superior Tribunal 
de Justiça definido que “para as decisões transitadas em julgado até 
17/03/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam 
dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, 
do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras 
(tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 
completa a documentação), o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para 
propositura da execução ou cumprimento da sentença conta-se a partir 
de 30/6/2017”.
3. No caso dos autos, embora a agravante afirme que o trânsito em 
julgado da ação originária ocorreu no ano de 2013 e que somente no ano 
de 2022 o exequente apresentou o pedido de cumprimento de sentença, 
após a prescrição da pretensão executória, tal alegação não pode 
prosperar, tendo em vista que, diante da modulação dos efeitos fixados 
pelo Tema 880/STJ, o prazo prescricional somente poderá ser contado a 
partir de 30/6/2017. Como o cumprimento de sentença foi proposto em 
03/6/2022, não há que se falar em prescrição, porquanto o prazo 
prescricional se findou apenas em 30/6/2022.
4. Da mesma forma, não deve prevalecer o argumento de que a tese 
jurídica fixada no Tema 880 pelo Superior Tribunal de Justiça não se 
aplica ao presente caso, sob  a alegação de que o ente público não é o 
detentor das informações financeiras, pois no próprio julgado, bem como 
no art. 475-B, §1º, do CPC/1973 (atual art. 524, §3º, do CPC), não 
há distinção sobre a responsabilidade de apresentação das referidas 
informações ser do executado ou de terceiro, se limitando o STJ a fixar o 
o início do prazo prescricional em 30/6/2017 e, consequentemente, o seu 
fim em 30/06/2022, deixando claro que "...sob a égide do diploma legal 
citado e para as decisões transitadas em julgado sob a vigência do 
CPC/1973, a demora, independentemente do seu motivo, para juntada 
das fichas financeiras ou outros documentos correlatos aos autos da 
execução, ainda que sob a responsabilidade do devedor ente público 
(grifo nosso), não obsta o transcurso do lapso prescricional executório, 
nos termos da Súmula 150/STF" (EDcl no REsp 1336026/PE, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/6/2018, 
DJe 22/06/2018).
5. Embora não haja distinção sobre a responsabilidade de fornecer os 
documentos indispensáveis para a deflagração do cumprimento de 
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sentença, cabe consignar que,  a despeito da obrigação do fornecimento 
das informações financeiras ter sido atribuída, no presente caso, 
à Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão - CAEMA,  a quem 
competia fazer as retenções a título de imposto de renda incidente sobre 
abono pecuniário de férias não gozadas, o tributo foi arrecadado em 
favor do ente público demandado (União), que também recebeu a DIRF 
(Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte), evidenciando-
se, portanto, também ser detentor dessas informações financeiras.
6. Agravo de Instrumento não provido.

 
A parte recorrente aponta violação aos arts. 927, III, e 1.022 do CPC, 168 do 
CTN e 475-B e parágrafos do CPC/73. Sustenta, em resumo, que: (I) a despeito 
dos embargos de declaração, o Tribunal a quo remanesceu omisso acerca das 
questões neles suscitadas, a saber, "no tocante aos arts. art. 927, III do 
CPC/2015, art. 168 do CTN e art. 475 -B e parágrafos, do CPC/73, haja vista 
que o caso concreto não trata de demora do ente público em fornecer fichas 
financeiras/funcionais, de modo que não se aplica a modulação de efeitos do 
Tema 880/STJ" (fl. 198); e (II) "a modulação dos efeitos do entendimento 
firmado pelo STJ, no REsp 1.336.026/PE (Tema 880) não se aplica ao presente 
caso, tendo em vista que o referido julgado circunscreveu -se aos efeitos da 
demora no fornecimento pelo ente público devedor de documentos (fichas 
financeiras) para a feitura dos cálculos exequendos, não abrangendo a situação 
de terceiros (caso da CEMAR) que estejam obrigados nesse particular" (fl. 
202).
Contrarrazões apresentadas às fls. 205/221.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
No caso dos autos, observa-se que a Corte a quo decidiu a controvérsia acerca 
do prazo prescricional de execução da sentença em questão com base no 
entendimento proferido em recurso especial julgado pelo rito dos recursos 
repetitivos, a saber, REsp 1.336.026/PE - Tema 880, concluindo pela 
adequação do acórdão recorrido a esse precedente. É o que se verifica no 
seguinte trecho (fls. 124/126):

Verifica-se que a decisão agravada está fundada em precedente do 
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.336.026/PE, 
vinculado ao Tema 880, segundo o qual se firmou a seguinte tese 
jurídica:

"A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao 
art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, 
pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais 
imprescindível, para acertamento da conta exequenda, a juntada 
de documentos pela parte executada, ainda que esteja pendente de 
envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao devedor, 
que não tenha havido dita requisição, por qualquer motivo, ou 
mesmo que a documentação tenha sido encaminhada de forma 
incompleta pelo executado. Assim, sob a égide do diploma legal 
citado e para as decisões transitadas em julgado sob a vigência do 
CPC/1973, a demora, independentemente do seu motivo, para 
juntada das fichas financeiras ou outros documentos correlatos 
aos autos da execução, ainda que sob a responsabilidade do 
devedor ente público, não obsta o transcurso do lapso 
prescricional executório, nos termos da Súmula 150/STF".

Do referido julgado foram opostos embargos de declaração, os quais 
foram julgados em 13/06/2018, onde se firmou o seguinte entendimento: 
"Os efeitos decorrentes dos comandos contidos neste acórdão ficam 
modulados a partir de 30/6/2017, com fundamento no §3º do art. 927 do 
CPC/2015”. Ficou firmado, com essa modulação, que, “para as decisões 
transitadas em julgado até 17/03/2016 (quando ainda em vigor o 
CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos 
ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo  
juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional 
de 5 (cinco) anos para propositura da execução ou cumprimento da 
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sentença conta-se a partir de 30/6/2017”.
No caso dos autos, embora a agravante afirme que o trânsito em julgado 
da ação originária ocorreu no ano de 2013 e que somente no ano de 
2022 o exequente apresentou o pedido de cumprimento de sentença, após 
a prescrição da pretensão executória, tal alegação não pode prosperar, 
tendo em vista que, diante da modulação dos efeitos fixados pelo Tema 
880/STJ, o prazo prescricional somente poderá ser contado a partir de 
30/6/2017. Como o cumprimento de sentença foi proposto em 03/6/2022, 
não há que se falar em prescrição, porquanto o prazo prescricional se 
findou apenas em 30/6/2022.
Da mesma forma, não deve prevalecer o argumento de que a tese jurídica 
fixada no Tema 880 pelo Superior Tribunal de Justiça não se aplica ao 
presente caso, sob a alegação de que o ente público não é o detentor das 
informações financeiras, pois no próprio julgado, bem como no art. 475-
B, §1º, do CPC/1973 (atual art. 524, §3º, do CPC), não há distinção 
sobre a responsabilidade de apresentação das referidas informações ser 
do executado ou de terceiro, se limitando o STJ a fixar o o início do 
prazo prescricional em 30/6/2017 e, consequentemente, o seu fim em 
30/06/2022, deixando claro que "...sob a égide do diploma legal citado e 
para as decisões transitadas em julgado sob a vigência do CPC/1973, a 
demora, independentemente do seu motivo, para juntada das fichas 
financeiras ou outros documentos correlatos aos autos da execução, 
ainda que sob a responsabilidade do devedor ente público (grifo nosso), 
não obsta o transcurso do lapso prescricional executório, nos termos da 
Súmula 150/STF" (EDcl no REsp 1336026/PE, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/06/2018, DJe 
22/06/2018).
Assim, embora não haja distinção sobre a responsabilidade de fornecer 
os documentos indispensáveis para a deflagração do cumprimento de 
sentença, cabe consignar que, a despeito da obrigação do fornecimento 
das informações financeiras ter sido atribuída, no presente caso, à 
Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão - CAEMA, a quem 
competia fazer as retenções a título de imposto de renda incidente sobre 
abono pecuniário de férias não gozadas, o tributo foi arrecadado em 
favor do ente público demandado (União), que também recebeu a DIRF 
(Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte), evidenciandose, 
portanto, também ser detentor dessas informações financeiras.
De todo modo, extrai-se dos autos que o Juízo a quo determinou que a 
Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão - CAEMA 
apresentasse as informações financeiras, tendo a juntada de todos os 
documentos sido somente finalizada em 16/8/2017, conforme se verifica 
no processo 0000405-82.2007.4.01.3700, que tramita por meio 
eletrônico, tendo o pedido de cumprimento da sentença sido efetuado 
dentro do prazo estabelecido na modulação de efeitos do Tema 880, 
portanto, circunstância que afasta a ocorrência de prescrição.

Nesse contexto, resta prejudicada a apreciação do recurso especial, pois o 
Tribunal de origem entendeu que o acórdão recorrido está em conformidade 
com a tese adotada no precedente indicado, o que afasta o disposto no art. 
1.041 do CPC/2015, segundo o qual "mantido o acórdão divergente pelo 
tribunal de origem, o recurso especial ou extraordinário será remetido ao 
respectivo tribunal superior, na forma do art. 1.036, § 1º.".
Ademais, nesse panorama, fica prejudicada a análise da matéria no presente 
recurso especial, inclusive no que concerne à alegação de afronta ao art. 1.022 
do CPC, quando essa está atrelada à matéria enfrentada no precedente, como 
no caso dos autos. 
Nessa linha de raciocínio:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUNAL DE ORIGEM. 
APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO 
EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL. 
IDÊNTICA QUESTÃO JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e ratificada 
pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 do CPC), 
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incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter 
definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente 
formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 
racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008.
Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.
2. Na espécie, ao realizar o juízo de conformação (arts. 1.030 e 1.040 do 
CPC) com o Tema 504/STJ, a Corte local assinalou expressamente ser 
aplicável o entendimento ali consolidado pelo STJ ao caso dos autos.
3. Nesse panorama, já tendo sido realizado o juízo de adequação pelo 
Tribunal a quo, nos termos dos arts. 1.030 e 1.040 do CPC, fica 
prejudicada a análise da matéria do presente recurso especial, inclusive 
no tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional aventada, tendo 
em vista ser coincidente com aquela discutida no repetitivo.
4. O não conhecimento do apelo raro pelo conduto da alínea a do 
permissivo constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise do 
alegado dissídio pretoriano.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.426.602/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
ANTE O EXPOSTO, não conheço do recurso especial.
Publique-se.
 

É assente no STJ o posicionamento de que "na sistemática introduzida pelo 

artigo 543-C do CPC, incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter 

definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 

repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro recurso 

dirigido a este STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantado 

pela Lei 11.672/2009" (AgInt na Rcl 38.928/RS, rel. Ministro Moura Ribeiro, Segunda 

Seção, julgado em 18/8/2020, DJe de 21/8/2020).

No caso, a respeito do prazo prescricional de execução da sentença 

discutido nos autos, a Corte local se ancorou no entendimento firmado pelo STJ quando 

do julgamento de recurso especial repetitivo (REsp 1.336.026/PE – Tema 880/STJ ) 

para concluir que "o prazo prescricional somente poderá ser contado a partir de 

30/6/2017. Como o cumprimento de sentença foi proposto em 03/6/2022, não há que se 

falar em prescrição, porquanto o prazo prescricional se findou apenas em 30/6/2022" (fl. 

125).

Assim, escorreito o decisum agravado ao pontuar que, já tendo sido 

aplicado ao caso o posicionamento consolidado pelo STJ em julgamento submetido à 

sistemática dos recursos repetitivos, fica prejudicada a análise da matéria suscitada no 

presente apelo nobre, inclusive no tocante à alegação de violação ao art. 1.022 do CPC, 

tendo em vista ser coincidente com aquela discutida no repetitivo.

Nessa linha de raciocínio:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 

Documento eletrônico VDA44049930 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 21/10/2024 12:28:40
Código de Controle do Documento: e9d85310-6b8e-4047-9d52-91ddfd75403d



IPTU. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. APLICAÇÃO AO CASO 
CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. TEMA N. 122/STJ. JUÍZO DE ADEQUAÇÃO REALIZADO NA 
ORIGEM. RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e ratificada pelo 
novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 do CPC), incumbe ao 
Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de 
adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, sob pena de 
se tornar ineficaz o propósito racionalizador implantado pela Lei n. 
11.672/2008.
Precedente: Questão de Ordem no Ag n. 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.
2. A Corte de origem analisou a questão acerca da legitimidade da parte 
agravante para figurar no polo passivo do executivo fiscal à luz do 
entendimento consolidado no julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos n. 
1.110.551/SP e 1.111.202/SP (relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 10/6/2009, DJe de 18/6/2009) - Tema n. 122 -, 
concluindo pela adequação do acórdão recorrido a esse precedente, razão pela 
qual prejudicada a apreciação do apelo nobre, inclusive no tocante à alegada 
afronta art. 1.022 do CPC, tendo em vista estar atrelada àquela discutida no 
repetitivo. Precedente: Questão de Ordem no Ag n. 1.154.599/SP, Rel. Ministro 
Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 2.431.996/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 
Ressalte-se, ainda, que o STJ firmou o entendimento de que "o único 

recurso cabível para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B 

ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão 

legal de cabimento de recurso ou de outro remédio processual" (AgRg no AREsp 

451.572/PR, rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

18/3/2014, DJe de 1º/4/2014).

Outrossim, a Corte Especial do STJ, a respeito da sistemática dos recursos 

repetitivos, sedimentou posicionamento no sentido de que "aos Tribunais de 

superposição compete a fixação da tese jurídica e a uniformização do Direito, sendo dos 

Tribunais locais, onde efetivamente ocorre a distribuição da justiça, a aplicação da 

orientação paradigmática", assinalando, em arremate, que há "no CPC a possibilidade 

de ajuizamento de ação rescisória quando aplicado erroneamente o precedente" (Rcl 

36.476/SP, rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 6/3/2020).

Registre-se, en passant, que tal compreensão se alinha àquela albergada 

pelo Supremo Tribunal, que, de sua parte, no tocante à repercussão geral, se posiciona na 

esteira de que "o instituto da repercussão geral, introduzido no ordenamento jurídico 

pela Emenda Constitucional 45/2004 (artigo 102, § 3º, da Constituição da República), 

resultou em verdadeira cisão na competência funcional quanto ao julgamento do recurso 

extraordinário, nos seguintes moldes: 1) a matéria de direito constitucional dotada de 

repercussão geral é julgada pelo Supremo Tribunal Federal; 2) o restante da matéria de 
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fato ou de direito é apreciada pelo Tribunal de origem. Nesse sistema de repartição de 

competências é evidente que, uma vez decidida a matéria em sede de repercussão geral, 

cabe exclusivamente ao Tribunal de origem aplicar tal entendimento ao caso concreto, 

a fim de evitar o desnecessário processamento do recurso extraordinário perante o 

Supremo Tribunal Federal" (Rcl 36.865, rel. Min. Luiz Fux, DJe de 5/12/2019, g.n.).

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.173.495 / MA
Número Registro: 2024/0362827-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10268786320224013700 10279430420234010000

Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDS URBANAS DO EST 

MA
ADVOGADOS : ANTONIO EMILIO NUNES ROCHA - MA007186

ARNALDO VIEIRA SOUSA - MA010475
JOSE GUILHERME CARVALHO ZAGALLO - MA004059

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDS URBANAS DO EST 

MA
ADVOGADOS: ANTONIO EMILIO NUNES ROCHA - MA007186

ARNALDO VIEIRA SOUSA - MA010475
JOSE GUILHERME CARVALHO ZAGALLO - MA004059
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TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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